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INTRODUÇÃO


			A abrupta abertura do mercado brasileiro promovida pelo governo do então presidente Fernando Collor de Mello, no início da década de 90, provocou e, de certa forma, vem provocando, anos depois, muitas mudanças nos ambientes econômico, social e educacional. Desde os últimos anos da década de 80, logo após a redemocratização do Brasil, os processos de reengenharia já vinham sendo desenvolvidos em algumas empresas1, ainda que de maneira muito tímida, impulsionados pelas exigências da agência internacional responsável pela certificação de qualidade total, mais conhecida como ISO 9000. A abertura de mercado do País veio evidenciar parte das supostas, falhas pedagógicas que se apresentavam nos níveis médio, técnico e superior de ensino isso em função da implementação das políticas educacionais praticadas durante os governos militares. Para Cunha (2001), isso significou o fracasso da pedagogia tecnicista que, em nome da racionalidade e da organização, fragmentou o campo pedagógico, introduzindo tal grau de descontinuidade que acabou por fazer imperar o caos, ao contrário do que pretendia. Essa percepção veio à tona quando as empresas transnacionais passaram a oferecer no Brasil produtos com menor preço e mais qualidade, enquanto que as gigantes da indústria brasileira, com enormes plantas industriais, não conseguiam resolver o gargalo da produção, nem o da qualidade, nem tampouco o do preço, levando ao mercado produtos caríssimos e sem qualidade (Collor chegou a chamar os carros brasileiros de “carroças”, uma provocação às montadoras de veículos). O que acabou desafiando as empresas a mudarem.


			As mudanças provocadas pela nova política de abertura de mercado foram consideradas condicionantes importantes que impulsionaram as reformas educacionais dos anos 90. Por isso, entendemos que contextualizar este livro no âmbito das reformas ocorridas no período que coincide com o fim da ditadura militar (Presidente João Figueiredo) e o início de um governo eleito pelo voto direto (Presidente Fernando Collor de Mello) pode servir como espaço e tempo bastante fértil para evidenciar as questões que pretendo abordar. 


			Partindo do pressuposto de que no Brasil, assim como em outros países da América Latina, a bandeira da desigualdade é a que mais elege políticos para cargos que vão de presidente de associações de amigos de bairro a presidente da República, e considerando a educação como carro-chefe dos discursos de toda a classe política brasileira, independentemente de seu posicionamento no espectro político, o discurso é um só: o país que almeja ocupar posição de destaque em contexto internacional tem que combater os índices de desigualdades sociais, tem que melhorar seu índice de desenvolvimento humano (IDH); e o caminho é investir na educação, universalizando o ensino básico e democratizando o acesso ao nível superior. Parece tratar-se de um discurso novo, mas apenas expõe nova roupagem, pois a luta social pela ampliação do acesso ao ensino superior no Brasil vem de longa data.


			Nesse quadro, governos, entidades civis, instituições educacionais e outros órgãos desencadearam uma onda de ideias e propostas que culminou na aprovação Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Lei n.º 9.394, promulgada em 20 de dezembro de 1996, que se refere à educação básica da seguinte forma:


			Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.


			No caso da educação superior, foco principal deste livro, o sistema de educação superior tem por finalidade:


			II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua.


			Definitivamente, formar diplomados aptos para exercer plena cidadania não é tarefa fácil, em particular nas condições em que se encontra a educação superior no Brasil, com dificuldades para acesso, permanência e conclusão de curso. No contexto da expansão e democratização do acesso ao ensino superior no País, suscitamos questionamentos como: a distribuição de bolsas de estudo integral ou parcial tem garantido acesso e permanência dos que adentram ao ensino superior por seu intermédio? Que estratégias os bolsistas desenvolvem para concluir o curso?


			Tendo em vista buscar respostas a essas questões, priorizamos neste livro a trajetória de vida de alunos contemplados com a política governamental, numa universidade privada de um município da Grande São Paulo, no período expansionista a partir da década de 1990. Encontramos dados para mensurar, sobretudo, para entender o domínio dos conteúdos pelos cursistas, as dificuldades socioeconômicas, a relação entre professor e aluno e, por fim, a relação entre família e educação desses bolsistas que frequentam um curso de Pedagogia dessa universidade.


			Além das histórias de vidas dos estudantes citados, busquei entrelaçar também a história de vida deste que lhes escreve. Dessa forma, em 2005, quando ainda estava no primeiro ano da graduação, fiz um concurso para provimento do cargo de professor de ensino básico, para a Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, já que o edital previa documentação comprobatória apenas no ato da contratação. Não tive nenhum problema de ordem jurídica para depois assumir a vaga. Pode ter sido por outro motivo, mas prefiro acreditar que foi por sorte que alcancei a classificação de número 17.690. A distância dos primeiros colocados deu-me condições para terminar o curso e aguardar a chamada. O concurso foi promulgado em abril de 2004, prorrogado por mais dois anos, em fevereiro de 2008, ingressei na função.


			Em tempo: meu trabalho de conclusão de curso (TCC) versava sobre Vidas secas, de Graciliano Ramos, clássico da literatura brasileira, expressão maior do regionalismo brasileiro, associado à geração de 1930, do Modernismo Estético. Foquei, especialmente, no último capítulo (“Fuga”), no qual, em dado momento, o protagonista fala de um sonho: encontrar, algum dia, um lugar onde seus filhos pudessem estudar e brincar, ter uma casa, tudo o que um ser humano comum pode conseguir, ou seja, mudar de vida. Graciliano pinta com bastante sensibilidade a fuga, que é o desejo de milhares de migrantes nordestinos: encontrar a tão sonhada terra prometida, o Eldorado. Foi com esse espírito nostálgico que concluí o curso de Letras na Universidade Metodista de São Paulo, em dezembro de 2005. 


			Embora não respeitando a linearidade do tempo, no relatar dos motivos da escolha do tema deste livro, para elucidar melhor essa questão, quero me projetar à aula de Pesquisa em Educação de um curso de mestrado, ministrada pelo Professor Doutor Joaquim Gonçalves Barbosa, ocasião em que este docente propôs a leitura do texto Experiências de vida e formação, de Marie-Christine Josso, e, como sequência didática, sugeriu que escrevêssemos nossas próprias histórias de vida e aplicássemos a metodologia de mesmo nome para responder questionamentos tais como: é possível uma abordagem intersubjetiva da formação e implicação do pesquisador e seu objeto de pesquisa? Qual a contribuição da metodologia de história de vida para compreender a implicação do pesquisador e seu objeto de pesquisa? Esses questionamentos podem ser aquilatados no fim deste livro, visto que a trajetória de vida deste pesquisador está imbricada no próprio corpo que compõe o livro. 


			Assim, este livro segue uma estruturação que pensamos ser capaz de elucidar as proposições anteriores. No primeiro capítulo, tratamos do referencial teórico, trazendo no bojo a história de vida do próprio autor como forma de apropriação incondicional da metodologia utilizada para a escrita deste livro, no caso a (auto) biográfica. No segundo capítulo, apresentamos o cenário social, político e educacional em que se desenvolvem as políticas de expansão e democratização do ensino superior no Brasil, especialmente as que tratam da inclusão dos estudantes egressos de escolas públicas, tais como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o Programa Universidade Para Todos (Prouni), o Financiamento Estudantil (Fies) e as chamadas ações afirmativas. No terceiro capítulo, apresentamos o material hospedeiro do meu objeto de estudo propriamente dito, três narrativas autobiográficas de estudantes do 2º, do 4º e do 6º semestres de um curso de Pedagogia. Como demonstração de aprendizado e fidelidade à minha própria trajetória como escritor, no quarto capítulo dedicamos tratamento metodológico às histórias de vida expostas no capítulo precedente, objetivando as estratégias usadas pelas bolsistas para ter acesso, permanecer e concluir o citado curso, levando em consideração a hipótese de que apenas o fornecimento de bolsas de estudo, sejam parciais, sejam integrais, não é suficiente para garantir a formação discente.


			 


			





1


			ESTRATÉGIAS DE UM MIGRANTE NORDESTINO


			Na história de vida, relata-se a trajetória de vida pessoal e profissional, com as múltiplas experiências que em seus tempos e contratempos balizaram e configuraram o itinerário de vida. (PINEAU, 2004, p. 332).


			No último trimestre de 2007, passei por um momento de extrema euforia na minha vida, nunca vivido antes. 


			Eu já exercia dupla função: como guarda civil municipal, em São Bernardo do Campo, e como professor eventual na rede pública de São Paulo. Recebi naquela ocasião o comunicado da Secretaria de Estado da Educação (SEE) para assumir a função de professor efetivo de Língua Portuguesa. Esse comunicado veio em boa hora, por vários aspectos, mas dois merecem especial destaque. O primeiro, e talvez o mais importante, é que eu saia da condição de agregado pedagógico, ou seja, de “intruso”. Não receberia mais aqueles olhares de reprovação nem ouviria piadas de mau gosto contadas por professores titulares de cargo. O fato de estar sendo convocado não era só a legitimação do meu esforço; era também uma carta de alforria, porque o professor eventual é particularmente muito maltratado, não só pelos próprios colegas docentes, que ignoram a maioria das atividades do professor substituto, mas também por diretores, vice-diretores, coordenadores, inspetores, zeladores, copeiras, cozinheiras, alunos – em algumas escolas. Trabalhei em uma escola na qual havia uma espécie de hierarquização funcional, nesta ordem: efetivos, estáveis e eventuais; estes, por sua vez, não podiam sentar-se junto aos demais, em virtude dos comentários irônicos. O segundo aspecto foi que, rapidamente, lancei mão do projeto de trabalho de conclusão de curso (TCC) que apresentara na graduação, fiz os ajustes necessários, examinei a legislação vigente da SEE e me escrevi no processo seletivo para ingresso no curso de Mestrado em Educação. Para docentes titulares de cargos, a Secretaria oferecia uma bolsa de estudos equivalente a R$ 790,00, a título de auxílio financeiro, para quem estivesse cursando pós-graduação ligada à área de atuação. Era só do que eu estava precisando naquele momento para voltar à sala de aula como estudante.


			As coisas caminharam juntas: por um lado, preparava a documentação para a admissão e, por outro, participava dos exames daquele processo seletivo. Ao mesmo tempo, preparava outros documentos para solicitar a bolsa de estudos, tão logo tivesse resposta positiva da universidade. 


			À época, meus entrevistadores foram a professora Ana Paula Hey e o professor Joaquim Barbosa. Saí da entrevista muito otimista; tinha certeza da minha admissão no curso. “Você o orienta?” – essa pergunta do professor Joaquim à professora Ana Paula não me deixou dúvidas.


			O resultado do processo seletivo confirmou minhas expectativas. Imediatamente, fiz a matrícula, juntei toda a documentação e fui à Diretoria de Ensino Regional de São Bernardo do Campo para enfim solicitar a bolsa. Naquele órgão, fui atendido por uma supervisora que não sabia exatamente qual eram os procedimentos correspondentes àquela solicitação. Depois de algumas perguntas, revelei que só entraria em exercício do cargo de professor efetivo no dia 13 de fevereiro de 2008. Então, ela achou melhor eu retornar nessa data, com a declaração de exercício; aí, sim, poderia dar entrada na bendita solicitação. Nesse dia, senti que havia perdido uma batalha para a burocracia estatal. Não sabia e nem pressentia que derrota maior estava por vir. 


			Em 17 de janeiro de 2008, uma resolução da então secretária estadual da Educação suspendeu a concessão de bolsas de estudo por um prazo de seis meses, com a alegação de que era preciso fazer ajustes para alocar melhor os recursos destinados para esse segmento administrativo:


			Art. 1º – Ficam suspensos, por seis meses a contar da publicação da presente resolução, os efeitos do artigo 1º da Resolução SE n.º 131 de 4/12/2003, que dispõe sobre a participação dos integrantes do Quadro do Magistério no Projeto Bolsa Mestrado instituído pelo Decreto n.º 48.298 de 1/12/2003. (Resolução SE n.º 3, de 17/1/08).


			Fiquei bem apreensivo por conta disso, mas resolvi continuar estudando até sair a nova resolução da Secretaria. O decreto n.º 53.277, de 25 de julho de 2008, trouxe uma importante alteração: um dos requisitos para solicitar a bolsa era que o candidato já tivesse passado pelo período probatório, ou seja, que já estivesse na condição de funcionário estável.


			Artigo 2º – A Bolsa Mestrado destina-se, exclusivamente, ao titular de cargo efetivo do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, integrante de classe de docentes ou de suporte pedagógico, admitido em curso de pós-graduação ministrado por instituição de ensino de nível superior, da rede pública ou privada, e que atenda, cumulativamente, às seguintes condições: I – esteja em efetivo exercício, atuando no magistério público estadual; II – tenha sido considerado estável nos termos da Constituição Federal [...]. (Decreto n.º 53.277, de 25/7/2008).


			Essa exigência acabou de vez com minhas esperanças de conseguir financiamento para meus estudos. A partir daí, iniciei uma sequência de negociações para parcelamento de dívidas, semestre após semestre. Essa foi a estratégia que adotei para me manter e concluir o curso de mestrado.


			1.1 ENCONTRO COM O MÉTODO


			Em tempo: no primeiro semestre de 2008, tive a oportunidade de cursar Pesquisa em Educação, disciplina ministrada pelo professor doutor Joaquim Gonçalves Barbosa, que nos propôs um estudo acerca do texto Experiências de vida e formação (JOSSO, 2004) – já comentado na introdução, mas que torno a lembrar, com o objetivo de consubstanciar a opção pelo método autobiográfico.


			O andamento do debate em torno do texto de Marie-Christine Josso remeteu a um pensamento novo ou uma proposta nova quanto ao entendimento do texto, ou ainda ao modo como os participantes daquele grupo de estudo fariam a apropriação desse expediente chamado história de vida. Surgiram inúmeros questionamentos, simples, curtos, objetivos, mas isso foi só inicialmente, porque a discussão foi tomando um rumo surpreendente. Ficou acordado que cada um deveria fazer o exercício de escrever sua própria história de vida. Com isso, estabeleceu-se um norte para iniciarmos uma busca às respostas propostas. Esse exercício, desenvolvido naquele semestre, culminou com a apresentação de um trabalho final e, sobretudo, foi fundamental para minha escolha metodológica.


			O método biográfico pretende atribuir à subjetividade um valor de conhecimento. Uma biografia é subjectiva a vários níveis. Lê a realidade social do ponto de vista de um indivíduo historicamente determinado. Baseia-se em elementos e materiais na maioria dos casos autobiográficos, e portanto expostos às inúmeras deformações de um sujeito-objecto que se observa e se reencontra. [...] O método biográfico situa-se para além de toda a metodologia quantitativa e experimental [...]. (FERRAROTTI, 1988, p. 21). 


			Evidentemente, reconhecemos os riscos de se observar e, sobretudo, de se reencontrar, ou ainda de “caminhar para si” (JOSSO, 2004). No entanto, o fato de ter me reencontrado como sujeito político fazedor da história do meu país, construtor de toda uma teia social, foi mais que suficiente para referendar minha opção pelo método. Assim, as quatro histórias de vida – incluída a deste pesquisador – estabelecem entre si inter-relações, em sua origem familiar, seus históricos escolares, suas características socioeconômicas ou seus ideais semelhantes. Revela-se ainda que, nessas histórias, estão presentes as marcas culturais, sociais e históricas do seu contexto social. Entendemos que a fusão dessas marcas auxilia uma tomada de consciência do individuo, no sentido de criticar a ideologia capitalista presente no seio da sociedade.


			[...] parece-me que o termo “método biográfico” se justifica pelo facto de este método valorizar uma compreensão que se desenrola no interior da pessoa, sobretudo em relação a vivências e a experiências que tiveram lugar no decurso da sua história de vida. Para avaliar de maneira mais precisa a natureza deste outro tipo de saber tive ocasião de pôr em prática o meu método biográfico, primeiro com uma pessoa e agora em grupos de formação. Este saber apresenta-se assim não só como crítico, reflexivo e histórico, mas também implica uma investigação da parte da pessoa, uma pesquisa fundamentalmente formadora. Com efeito, este saber reflexivo e crítico insere-se num processo, e mais precisamente em processos de tomada de consciência. Estes últimos têm um objectivo emancipador para a pessoa e para a sociedade, pois é através dele que a pessoa atribui um sentido a suas próprias vivências e experiências, assim como às informações que lhe vêm do exterior. Penso que na sociedade moderna estes processos de tomada de consciência são mesmo constitutivos da pessoa. (FINGER, 1988, p. 84-85). 


			Por meio desses objetos de estudo – histórias de vida –, é possível demonstrar que tais marcas fazem parte de uma historicidade subjetiva e individual, e que tais histórias carregam o histórico sociocultural e político e foram incluídas tanto nas linhas, como nas entrelinhas de suas histórias.


			O estudo leva o sujeito a perceber que a história de vida é um conjunto de acontecimentos determinados por contextos históricos nos quais se projetam valores humanos e padrões significativos de uma cultura particular. Dentre os vários aspectos dos contextos, podemos citar costumes, valores, escolhas, conceitos e ações acerca da vida do individuo. O homem talvez seja o único ser capaz de expressar seu conhecimento permeado por sentimentos e de modificar o meio em que vive. A história de vida constitui importante fonte de dados, na qual, muitas vezes, o indivíduo descobre as dimensões dos vários papéis a que faz parte no contexto social. 


			Todas as narrações autobiográficas relatam, segundo um corte horizontal ou vertical, uma práxis humana. Ora, se “a essência do homem [...] é, na sua realidade, o conjunto das relações sociais” (Marx, VIª Tese de Feuerbach), toda a práxis humana individual é actividade sintética, totalização activa de todo um contexto social. Uma vida é uma práxis que se apropria das relações sociais (as estruturas sociais), interiorizando-as e voltando a traduzi-las em estruturas psicológicas por meio da sua actividade desestruturante-reestruturante. Toda a vida humana se revela, até nos seus aspectos menos generalizáveis, como a síntese vertical de história social. Todo comportamento ou acto individual nos parece, até nas formas mais únicas, a síntese horizontal de uma estrutura social. Quantas biografias são precisas para uma “verdade” sociológica? Que material biográfico será mais representativo e nos proporcionará mais verdades gerais? Muitas perguntas que têm talvez nenhum sentido. Pois – e frisamos lucidamente a afirmação – o nosso sistema social encontra-se integralmente em cada um dos nossos actos, em cada um dos nossos sonhos, delírios, obras, comportamentos. E a história deste sistema está contida por inteiro na história da nossa vida individual. No sentido estrito da palavra, “implicamos” o social por meio de uma introjecção sintética que o desestrutura e o reestrutura, conferindo-lhe formas psicológicas. Mas, sendo produzida por uma práxis sintética, a relação que liga um acto a uma estrutura social não é linear, e a relação estreita entre a história social e uma vida não é um determinismo mecânico. [...] O individuo não é um epifenómeno do social, apropria-se dele, mediatiza-o, filtra-o e volta a traduzi-lo, projectando-se numa outra dimensão, que é a dimensão psicológica da sua subjetividade. [...] Eis-nos no âmago do paradoxo epistemológico que nos propõe o método biográfico. Já não podemos confrontar o que um acto ou uma historia de uma vida têm em comum com os actos e as historias de outros indivíduos – o geral que, só ele, seria conhecimento científico – a tudo o que esse acto ou história conserva de absolutamente específico – a unicidade que nunca seria ciência, e sim resíduo pré-científico inexplicado, acaso. Uma antropologia social que considera todo o homem como a síntese individualizada e activa de uma sociedade, elimina a distinção do geral e do particular num indivíduo. Se nós somos, se todo o indivíduo é, a reapropriação singular do universal do singular social e histórico que o rodeia, podemos conhecer o social a partir da especificidade irredutível de uma práxis individual. (FERRAROTTI, 1988, p. 26-27).
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